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 Ata da Sessão Plenária ordinária nº 82 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina, realizada em dez de agosto do ano de dois mil e dezoito, na sede do CAU/SC, em Florianópolis – SC.

Às oito horas e quarenta e um minuto do dia dez de agosto do ano de dois mil e dezoito, na Sede do CAU/SC, reuniu-se o Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina – CAU/SC, em Sessão Ordinária número oitenta e dois. Presente a Presidente do CAU/SC, Arquiteta e Urbanista DANIELA PAREJA GARCIA SARMENTO, os senhores Conselheiros Estaduais Arquitetos e Urbanistas EVERSON MARTINS, FÁBIO VIEIRA DA SILVA, GABRIELA MORAIS PEREIRA, MATEUS SZOMOROVSZKY, RODRIGO ALTHOFF MEDEIROS, ROSANA SILVEIRA e SILVYA HELENA CAPRARIO, os suplentes de Conselheiros DANIEL RODRIGUES DA SILVA, FELIPE BRAIBANTE KASPARY, JULIANA CORDULA DREHER DE ANDRADE, PATRÍCIA FIGUEIREDO SARQUIS HERDEN e SILVANA MARIA HALL,  o Conselheiro Federal RICARDO MARTINS FONSECA, a Assessora de Comunicação do CAU/SC ISABELA COLLARES, os empregados do CAU/SC, a Gerente Geral ALCENIRA VANDERLINDE, o Assessor Especial ANTONIO COUTO NUNES, o Gerente Administrativo e Financeiro FILIPE LIMA ROCKENBACH, a Gerente Técnico FRANCIANI ROSALIA RIGONI, o Gerente de Fiscalização FERNANDO AUGUSTO YUDYRO HAYASHI, a Assessora Jurídico ISABEL MARCON LEONETTI, o Supervisor de Atendimento FELIPE WAGNER LIMA, a fiscal CARMEN ALVAREZ PATRÓN, as Assistentes Administrativas LUIZA MECABÔ e MÔNICA PALUDO e as Secretárias BRUNA PORTO MARTINS e TATIANA MOREIRA FERES DE MELO. Ressalta-se a ausência justificada dos Conselheiros CAROLINA PEREIRA HAGEMANN, CLÁUDIA ELISA POLETTO, JAQUELINE ANDRADE e RODRIGO KIRCK REBÊLO. Após a verificação e constatação da existência de quórum, a Presidente agradeceu a presença de todos, lembrou os presentes de silenciar os celulares e de se identificar antes de qualquer contribuição. Em seguida apresentou a pauta da reunião, excluindo do item 6.1. Relato de Processos Ético-Disciplinares, o relato do processo 362094/2016, em função de que a parte não confirmou ciência que a sessão de julgamento ocorreria hoje, e incluindo os itens 6.9. Proposta de Reprogramação Orçamentária 2018 (Origem: COAF), 6.10. Eleição Coordenador Adjunto CPUA (Origem: CPUA), 6.11. Termo de Cooperação com o Instituto Aço Brasil (Origem: CD) e 6.12. Termo de Cooperação com a FECAM (Origem: CD). O Conselheiro Federal Ricardo, solicitou inversão de pauta para que pudesse fazer seu relato após a aprovação da ata da reunião anterior, uma vez que precisava ir para Chapecó. A Presidente encaminhou a pauta para votação, com a inversão solicitada e a pauta foi aprovada por unanimidade, com os votos dos conselheiros Rosana, Daniel, Silvana, Felipe, Gabriela, Fábio, Mateus, Patrícia, Rodrigo Althoff, Everson, Juliana e Silvia. A Presidente registrou a chegada do Conselheiro LEONARDO PORTO BRAGAGLIA. No item 4. Discussão e Aprovação de Ata da 81ª Plenária Ordinária, a Presidente apresentou as alterações solicitadas pelo Conselheiro Everson nas linhas 56, 146 e 439. Sem manifestações a Presidente encaminhou para votação a ata que foi aprovada por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Gabriela, Leonardo, Fábio, Mateus, Patrícia, Rodrigo Althoff, Everson, Juliana, Silvia, Rosana, Daniel, Silvana e Felipe. No item 5. Apresentação de Comunicados, no item 5.4. Do Conselheiro Federal, o Conselheiro Ricardo Fonseca agradeceu a possibilidade da inversão de pauta e relatou sua participação no Seminário de Empreendedorismo sobre Assistência Técnica e Habitação de Interesse Social, da Comissão de Política Profissional do CAU/BR, que aconteceu em São Luiz do Maranhão na semana anterior, destacando que o auditório estava lotado e registrando a brilhante apresentação que a Conselheira do CAU/SC Claudia Poletto realizou, enfatizando forma muito esclarecedora e didática que ela conduziu a Apresentação do Plano Estratégico de Implementação da ATHIS, servindo de referência para os outros Conselhos. Falou da Reunião com o IPEA, Instituto de Pesquisas Estratégicas do Governo Federal, uma provocação também da CPP (Comissão de Política Profissional do CAU/BR), em busca da possibilidade de haver uma troca de informações com um órgão federal que disponibilize estatísticas de todo o país, como economia dos municípios, PIB, entre outros, viabilizando ações estratégicas de implementação, não apenas da questão da Assistência Técnica, como também para entender como está sendo o comportamento dos arquitetos, cruzando esses dados com os dados do IGEO. Falou do seminário que aconteceria na semana seguinte com a presença do CAU, do CONFEA, do Ministério das Cidades e da Caixa Econômica Federal, visando rediscutir o desenho do Cartão Reforma, em busca de um facilitador para que a população possa ter acesso aos recursos da Caixa, através desse Cartão Reforma, incluindo como um dos serviços a contratação de arquitetos e engenheiros. Relatou que participou, na condição de representante do CAU/SC, em função da ausência da Conselheira Jaqueline, da Oficina Temática do Plano Diretor de Florianópolis e se colocou à disposição para participar dessas reuniões, quando necessário. Sobre as pautas em Brasília, falou da criação de um aplicativo, pelo CAU/PE, que seria quase como um clube de serviços e benefícios para os arquitetos daquele estado. Explicou que foi uma iniciativa isolada, mas que encontrou respaldo nos arquitetos. Disse que na sua visão achou ser uma opção bastante viável e inovadora que faz com que os arquitetos do estado se identifiquem com um Conselho que lhes traz benefícios, mas que na visão de alguns conselheiros isso não seria uma ação do Conselho e sim das entidades. Reforçou a importância a aproximação do CAU com os arquitetos, dizendo que talvez essa seja uma ferramenta. Relatou que outro debate importante foi sobre os descontos das anuidades, onde está sendo feito um estudo da porcentagem do desconto. Por fim, relatou que o grande tema que permeou os encontros da semana anterior em Brasília foi a situação ocorrida no CAU/MT, onde o Conselho adquiriu um pavimento num edifício corporativo, iniciou as obras de reforma para implantar sua sede, a fiscalização foi ao local, provocada por uma denúncia e constatou irregularidades, autuando o próprio Conselho. Disse que como se não bastasse essa situação, do Conselho autuando o próprio Conselho, um dos conselheiros era o autor do projeto, que deveria ter feito o RRT de projeto e não fez. Relatou que se criou uma situação muito constrangedora, pois esse conselheiro esteve presente no momento da fiscalização e teve uma atitude belicosa com o funcionário que estava exercendo sua função. Relatou que o conselheiro foi agressivo com o fiscal, que há registro das câmeras de monitoramento do momento que ele agride verbalmente o fiscal e danifica equipamentos do CAU. Explicou que os fiscais do Brasil inteiro se sentiram naquele momento na condição do colega do Mato Grosso e emitiram um documento, já entregue ao CAU/BR, para que houvesse uma manifestação oficial sobre o ocorrido. Informou que para agravar a situação, o CAU/MT suspendeu o fiscal por quatro dias, alegando que ele estava exorbitando do seu dever, uma vez que não havia sido demandado para aquela fiscalização. Ressaltou que o fiscal não depende da autorização da presidência para qualquer fiscalização e que a fiscalização é para todos, não apenas para alguns. Disse que no seu entendimento eles se equivocaram ao suspender o fiscal, que já voltou às atividades. Esclareceu que o CAU/BR não pode agir no momento, uma vez que a demanda ainda está no âmbito do CAU/MT e que o plenário do CAU/MT que deve tomar a frente. Disse que se não houver esse encaminhamento, talvez a maneira mais assertiva seja fazer a denúncia via ouvidoria. Sobre Novo Refis, explicou que agora as anuidades em atraso podem ser parceladas em até vinte e cinco meses. Sobre a reunião no IPEA, a Presidente reforçou que essa aproximação é muito importante e informou que o grupo de fiscais do CAU/SC está desenvolvendo um projeto, que é um dos projetos estratégicos do CAU para essa gestão, que é a Plataforma de Gestão Integrada. Explicou que o CAU/SC já esteve com o CAU/BR analisando possibilidades e o CAU/SC teve carta branca para seguir desenvolvendo o protótipo desse trabalho, que significa uma interface para construção de convênios com entidades, para uma padronização das informações que essas entidades podem trazer para o IGEO. Disse que é uma necessidade que muitos estados já perceberam e que Santa Catarina veio a frente e está começando com esse Grupo de Trabalho para desenvolver essa interface com o IGEO, onde os dados do IPEA serão fundamentais. Disse também que no dia anterior esteve na Assembleia da ASCOP, com a presença de representantes do Ministério Público e da Rede de Controle, onde foi alinhado com o Ministério Público uma agenda de trabalho e que seria muito importante agendar uma reunião com o CAU/BR e o IPEA, para ao longo do desenvolvimento desse protótipo, ir identificando os parceiros estratégicos iniciais, para depois expandir os convênios, construindo uma rede para imputar esses dados. Lembrou que a CPUA-CAU/BR também está fazendo uma discussão nesse sentido. Antes da saída do Conselheiro Ricardo, a Presidente parabenizou todos as pais presentes na reunião e fez uma homenagem. No item 5.2. Dos Coordenadores das Comissões Ordinárias, no Relato da Comissão Ordinária de Ética e Disciplina, o Coordenador Everson agradeceu os colegas que ajudaram a divulgar o evento “Mudança de Paradigma na Atuação do Arquiteto e Urbanista”. Disse que na reunião da comissão esteve presente o Presidente do Núcleo Catarinense de Decoração acompanhado de alguns assessores, para discutir Reserva Técnica. Relatou que foi discutido que não é uma prática nem do Conselho nem do Núcleo e sim das lojas e que assim nenhum dos dois conseguiriam domar a prática, mas que a intenção é uma mudança dessa postura. Disse que o NCD trouxe uma linha do tempo com a evolução das ações e práticas do Núcleo e que disseram que buscam o apoio do Conselho para algumas ações, como um Concurso de Projetos, já aberto. Disse que o CAU/SC poderia buscar apoio do Núcleo para a conscientização dos arquitetos com relação importância da emissão de RRTs para arquitetura de interiores, por exemplo. Disse que o Código de Ética estava pronto e entregou um exemplar para cada conselheiro. Lembrou que nos dias vinte e três e vinte quatro de agosto acontecerá em Recife, o 15º Encontro Regional da CED – CAU/BR e que o próximo será em Florianópolis, explicando que apesar do nome, se trata de um evento nacional. A Presidente informou que o tema do NCD será pautado na próxima reunião do Conselho Diretor e que o item deve voltar como ponto de pauta da próxima reunião plenária. No Relato da Comissão Ordinária de Ensino e Formação, a Coordenadora Adjunta Gabriela relatou que foram quarenta e quatro novos profissionais registrados em Santa Catarina, que foi discutido um diagnóstico da qualidade de ensino da arquitetura, explicando que esse diagnóstico não tem por objetivo desqualificar os cursos, mas sim ser um retrato da realidade, ao identificar o que realmente está acontecendo, através de uma aproximação com as escolas. Relatou que houve um alinhamento do plano de ação da CEF com relação aos objetivos das ODS e ainda com os projetos das outras comissões. Sobre o Projeto do Prêmio TCC, informou que o edital foi aprovado e o Prêmio lançado no Encontro dos Coordenadores, relatando como foi o encontro. No Relato da Comissão Ordinária de Exercício Profissional, o Conselheiro Mateus disse que apesar da falta de quórum na última reunião, a comissão encaminhou dezoito dos vinte pontos pautados. Leu as deliberações da última reunião. O Conselheiro Rodrigo Althoff questionou a questão do quórum e se os suplentes não haviam sido convocados. O Conselheiro Mateus esclareceu que pela parte da manhã só tinham dois membros presentes, dos quatro que compõe a comissão e que assim os encaminhamentos foram feitos para serem validados e deliberados com o quórum. O Conselheiro Daniel informou que não recebeu convocação para a reunião. O Conselheiro Rodrigo Althoff disse que no mínimo quórum deve ter, senão o CAU passa a ser ineficiente através de uma comissão tão importante. No Relato da Comissão Ordinária de Organização, Administração e Finanças, o Coordenador Adjunto Leonardo leu a súmula da reunião. Questionou o motivo da consulta ao CAU/BR a respeito das Câmaras Técnicas não ter sido pautada na reunião plenária, conforme deliberação da comissão. A Gerente Alcenira esclareceu que a consulta deve ser formulada, para ir ao Conselho Diretor e depois vir para o plenário. No Relato da Comissão Especial de Política Urbana e Ambiental, a Conselheira Silvya explicou que participou apenas como ouvinte da reunião, uma vez que a Conselheira Fátima ainda estava como titular. Relatou que o termo de referência da cartilha do Plano Diretor está sendo complementado, que foi realizada cotação e que a média ficou em torno de cento e vinte e cinco mil reais. Disse que a plataforma dos representantes teve alguns ajustes, que em breve será lançada e que o manual do representante ganhou uma estruturação e está em fase de elaboração. Informou que foi encaminhada ao plenário a proposta para o CAU/SC assinar como signatário do Movimento Nacional ODS - Nós Podemos Santa Catarina. Lembrou que a partir do mês de agosto assumiria a titularidade como conselheira, em função do afastamento da Conselheira Fátima. O Assessor Antonio lembrou que houve a indicação dos arquitetos Cláudia Brandão Eing Flesch e Cleyson Stein, titular e suplente respectivamente, para o Conselho Municipal do Patrimônio Histórico, Cultural, Arqueológico, Artístico e Natural – COMPHAAN de Jaraguá do Sul. No Relato da Comissão Especial de Assistência Técnica para Habitação Social, a Coordenadora Adjunta Rosana relatou que na última reunião esteve presente o Secretário de Habitação do município de Balneário Camboriú, relatando sobre o processo de revisão do Conselho de Habitação Municipal e sobre a aprovação do fundo de habitação. Disse que o município conseguiu dar um passo importante em relação à ATHIS, mostrando que não é tão difícil como parece, sendo necessário apenas força de vontade política e mobilização dos agentes, arquitetos e população. Informou que foi realizada a apresentação do PEI ATHIS em julho na cidade de Criciúma e que em agosto será em Chapecó, São Miguel do Oeste, Lages, Caçador e Rio do Sul. Disse que em setembro estão previstos eventos em Blumenau, Joinville e Balneário Camboriú. Informou que além da apresentação do PEI e da Cartilha, em cada evento estão sendo convidados diferentes atores que estão conseguindo realizar ATHIS, no âmbito público ou privado, para que ao final sejam compilados os debates e esse material se torne público, fomentando ainda mais a divulgação da ATHIS. Informou que foi debatida também a reprogramação orçamentária e que a ideia é lançar um edital para projetos ainda no segundo semestre, aos moldes dos objetivos do PEI. Relatou a participação dos membros da CATHIS em eventos nacionais. No item 5.3. Da Presidência, a Presidente relatou sua participação na Assembleia da ASCOP, que contou com a participação e a palestra dos membros da Rede de Controle, mostrando a importância da aproximação de todos os Conselhos, além de citar como uma referência o trabalho que o CAU está fazendo, enfatizando a importância de reunir a capacidade que cada Conselho tem, fazendo o seu papel e também compartilhando com o papel dos entes da Rede de Controle. Disse que eles também estão no desenvolvimento de um projeto de integração de informação e que assim que o protótipo do CAU/SC estiver mais alinhado o Ministério Público já sinalizou interesse no agendamento de uma reunião técnica. Informou da reunião com o Presidente da OAB/SC, onde foi colocada à disposição para que a Comissão de Direito Urbanístico receba os membros da CATHIS e CPUA para uma integração. Falou da reunião com o Presidente do CREA/SC, onde além de outros temas foi discutida bastante a questão da fiscalização e foi sugerida a atualização do convênio, informando que os ficais dos Conselhos já estão em contato. Informou da reunião com o Corpo de Bombeiros, onde propuseram um Termo de Cooperação Técnica para troca de dados, além da possibilidade do CAU participar dos Grupos de Trabalho da Corporação, para revisão das normas. Recomendou que a CEP que fizesse essa aproximação para viabilizar a participação. Relatou a reunião com o Secretário Estadual de Habitação, onde ele procurou o CAU/SC em busca de apoio institucional para o programa REURB, divulgação aprovada pelo Conselho Diretor. Informou da realização da Reunião do CAU Sul e do Grupo de Trabalho de Planejamento do Fórum de Presidentes, em Florianópolis. Ressaltou que o trabalho do Plano de Ações de Santa Catarina é referência. Disse que houve mais uma reunião do Grupo de Trabalho em Brasília, onde foi concluído um documento que propõe uma revisão do modelo de planejamento estratégico do CAU, já entregue ao Presidente Luciano, do CAU/BR e que será pautado no Fórum de Presidentes e provavelmente encaminhado para aproxima plenária ampliada. Disse que quando o documento estivesse pronto traria para debate em Santa Catarina. Relatou sua participação na cerimônia de encerramento Concurso "Que Parada é Essa?", projeto da AREA-TB que teve o apoio do CAU/SC, em Tubarão. Informou que na cidade também se reuniu com o Presidente do Conselho de Habitação e com o Secretário de Planejamento Urbano. Falou do Seminário da CPFi em Brasília, onde alguns funcionários do CAU/SC estiveram presentes, destacando que o evento foi muito importante para o Grupo de Trabalho de Planejamento. Informou que a partir de setembro começa o processo de revisão das diretrizes do planejamento do CAU/BR. Disse que o CAU/SC está organizando um Grupo de Trabalho para tratar do Plano de Ação do Conselho. Disse que dia vinte e três de agosto, haverá em Porto alegre uma reunião de trabalho para troca de experiências sobre planejamento e projetos estratégicos. Convidou todos os conselheiros para um projeto do IAB chamado “O Brasil abraça o seu Patrimônio”, um movimento em rede que aconteceu no início do semestre no Rio Grande do Sul e agora o Instituto está fazendo um movimento nacional. Explicou que se trata de um movimento muito simples, onde cada grupo escolhe um patrimônio, cria um evento numa rede social, convida os amigos, abraça o patrimônio, faz uma discussão, faz a foto e adere ao movimento. Lembrou que dia dezoito de agosto é dia do patrimônio histórico, solicitando ajuda dos conselheiros para divulgação do movimento, conforme solicitação do CEAU Nacional e IAB/SC. A Presidente disse que a Conselheira Jaqueline estava em Sergipe no Seminário Nacional de Ensino e Formação e que o CAU/SC tem a expectativa de trazer o evento para Santa Catarina. O Vice-Presidente Everson observou que conforme os relatos, Santa Catarina almeja trazer eventos nacionais da CED, CATHIS e CEF. Relatou sua participação na reunião da Rede de Controle da Gestão Pública, destacando que foram discutidos formatos de gestão frente às exigências do TCU e também a questão da cobrança do MP com relação a lei a acessibilidade, principalmente na região de Chapecó. O Conselheiro Leonardo respondeu dizendo que na sua opinião o modelo de gestão ideal é aquele que tenta sempre fazer mais com menos e sobre a questão do Ministério Público, disse que achava importante aprofundar o debate no final da reunião. O Conselheiro Rodrigo Althoff destacou a importância do relacionamento interinstitucional, lembrando que com o CREA o importante é buscar o fortalecimento da ferramenta IGEO e alertando para o quão delicada é a questão da parceria com o Corpo de Bombeiros, uma vez que o convênio seria muito importante para que o CAU contribuísse na elaboração das normas, mas questionou, se por outro lado há um corpo técnico na Corporação habilitado para tal elaboração ou para a análise de projetos, por exemplo. A Presidente deu o exemplo da ABNT, onde do CAU/BR entendeu que o CAU precisava participar tecnicamente das comissões da ABNT e então isso foi objeto da contratação, através do CAU, de um corpo técnico para que a representação do Conselho fosse qualificada dentro da ABNT. Disse que por esse motivo encaminha a questão para análise da CEP, que se a comissão julgar necessária a contratação de um corpo técnico, isso poderia ser viabilizado. Enfatizou que o importante é organizar como, mas que o CAU não pode não estar presente quando surge um convite como este. Disse que as câmaras técnicas terão que ser pensadas de forma estratégica, para que os órgãos parceiros saibam que o CAU tem essa disponibilidade de ter grupos organizados, profissionalizando isso dentro do Conselho. O Conselheiro Leonardo disse que acha que na questão da acessibilidade, deveria ser um encaminhamento do CAU/BR, pois em todas as regiões que a lei da acessibilidade está sendo aplicada de forma rígida, está prejudicando e inviabilizando o mercado em alguns aspectos. Citou exigências para a hotelaria que está travando o setor, inviabilizando as redes mais econômicas. Ressaltou que a norma não trabalha com o bom senso, que eles querem trabalhar a acessibilidade, mas que assim acabam restringindo o acesso ao próprio hotel, de forma geral, porque o valor ficaria inviável. Citou problemas na lei, enfatizando que é uma situação muito crítica. No item 5.3.1. Da Gerência Administrativa e Financeira, o Gerente Filipe iniciou sua apresentação falando sobre gestão de pessoas, dizendo que houve a admissão da estagiária Franciele Pereira dos Santos, da Assessoria Jurídica e informou os desligamentos dos estagiários Otto de Lucca Entres, da Assessoria Jurídica e Amanda Souza Lemos, de Criciúma. Concluiu que no fim de junho o CAU contava com quarenta pessoas trabalhando, sendo trinta e dois empregados e oito estagiários. Explicou que dos quarenta colaboradores, sete são gestores e quatro entre os sete são funcionários de carreira. Com relação à Gestão de Compras, Contratos e Licitações, informou que foram seis dispensas de licitação no mês de junho. Da Gestão de Planejamento e Orçamento, colocou que, recebidas as diretrizes orçamentárias para elaboração do Plano de Ação dois mil e dezenove, a equipe interna do CAU/SC já iniciou os estudos preliminares, informando que está previsto um incremento de aproximadamente quinze por cento na peça orçamentária do CAU/SC para o próximo ano. Lembrou que as comissões deverão, desde já, trabalhar na elaboração das atividades e projetos a serem desenvolvidos em dois mil e dezenove, sempre alinhados ao Planejamento Estratégico Institucional da gestão. Da gestão financeira, apresentou o gráfico do comportamento de caixa no decorrer dos meses nos últimos cinco anos, informando que em julho houve um déficit mensal de aproximadamente trinta e sete mil reais, o que já era previsto, conforme o comportamento dos anos anteriores,  que o superávit financeiro (caixa) anual de dois mil e dezoito é de um milhão, quinhentos e sessenta e sete mil, trinta e dois reais e setenta e nove centavos, e que o total em caixa em primeiro de agosto de dois mil e dezoito era de oito milhões, trezentos e quarenta mil, cento e cinquenta e seis reais e trinta e cinco centavos. Lembrou que o comportamento natural do caixa é ascender nos primeiros meses e descender no segundo semestre. Apresentou um gráfico da evolução do saldo bancário, e uma tabela e gráfico das arrecadações e tipos de receita em dois mil e dezoito, apresentando a porcentagem já atingida dentro do orçado, item a item. Apresentou uma comparação da evolução da receita mensal de junho e da evolução da arrecadação acumulada por exercício, nos últimos seis anos. Mostrou um gráfico comparativo entre os últimos quatro anos para as principais fontes de receita do CAU/SC: RRT e anuidades. Por fim, concluiu que, comparando os anos de dois mil e dezessete e dois mil e dezoito, com a queda das anuidades em julho, já pelo segundo ano seguido, é possível notar uma tendência maior pelo pagamento dentro do período de parcelamento, de janeiro a junho. Apresentou como impulsionador da receita do Conselho o crescimento de onze vírgula zero sete por cento da arrecadação acumulada de RRT’s. Citou a evolução na arrecadação acumulada do ano corrente de quatro vírgula noventa e dois por cento, com crescimento real de dois vírgula noventa e sete por cento, tendo em vista o reajuste aplicado aos boletos, de dois mil de dezessete para dois mil e dezoito, de um vírgula noventa e cinco por cento). O Conselheiro Daniel questionou onde é aplicado o dinheiro do CAU e o Gerente Filipe esclareceu que é aplicado nos Fundos Lastreados do Setor Público, conforme obrigado pelo TCU. No item 5.3.2. Da Assessoria Especial, o Assessor Antonio comunicou que a Assistente Luiza passou a integrar a equipe secretaria, trabalhando na parte de eventos e comissões. Informou que na comunicação, foi aprovado o tema “Arquitetura Transforma” nesse semestre, e que está sendo traçada uma estratégia de como comunicar o tema, quais os veículos, entre outros. Disse que está sendo conversado nas comissões como o tema pode ser vinculado a cada uma delas para aparecer nas mídias do CAU, reforçando que é importante que cada comissão tenha esse debate. Disse que houve um treinamento durante a semana sobre a INTRANET, com as equipes internas e que há a previsão que ocorra um treinamento para os conselheiros em setembro, para que a primeira convocação plenária através desse sistema seja feita em outubro.  Disse que o Planejamento continua em andamento, no sentido de ter o plano de ação desenvolvido, na programação do ano que vem e que a próxima reunião do Conselho Diretor deve ser ampliada. No item 5.3.3. Da Gerência Técnica, A Gerente Franciani informou do aumento de dois por cento no número de atendimentos comparado ao mesmo período do ano passado, que o número de atendimentos diminuiu em relação ao mês de junho, mas que número de atendimentos realizados tem se mantido constante durante todo o ano. Ressaltou que julho foi o mês do ano com maior número de atendimentos via telefone e que o principal motivo dos atendimentos foram dúvidas sobre Acervo técnico (RRT, CAT e atribuição). Apresentou um quadro com os atendimentos feitos pelo 0800, que é o canal que atende o Brasil todo. Destacou a divulgação do documento que continha os prazos para primeiro atendimento das principais solicitações do CAU/SC, comparando com os prazos que o CAU/BR traz na carta de serviços. Destacou o envio para o CAU/BR do Relatório de Auditoria de RRTs, informando que o CAU/SC foi o primeiro estado a atender essa normativa e apresentou as principais irregularidades constatadas. Disse que foram encaminhadas sugestões e solicitações ao CAU/BR para diminuir erros. Informou do Projeto “Descomplica SICCAU!”, que ocorrerá em Joinville e Chapecó este ano, como um piloto, associado à coleta de dados biométricos e ao posto de atendimento, explicando que a ideia é uma abordagem bem prática sobre temas como RRT, Acervo Técnico, Placa de Obra, Denúncias, entre outros temas do dia-a-dia. Informou que essa semana começou a nova empresa do atendimento do 0800, que na semana seguinte inicia a coleta de dados biométricos em Chapecó e citou o lançamento do novo Refis, que está sendo divulgado. O Conselheiro Leonardo sugeriu que o “Descomplica SICCAU!” em Chapecó, caso tenha bastante procura, fosse feito num auditório que tem no prédio do posto de atendimento do CAU, que está disponível para locação. No item 5.3.4. Da Gerência Fiscalização, o Gerente Hayashi apresentou que no último mês foram cinquenta e dois relatórios, sendo que setenta e sete por cento estão relacionados a denúncias registradas no SICCAU. Disse que grande parte delas são referentes a infrações éticas, editais de concursos, editais de licitação e exercício ilegal. Disse que foram trinta e duas denúncias no último mês. Informou que a equipe tem trabalhado transversalmente, de acordo com a proposta do CAU, em ações orientadas por projetos e que continua o monitoramento dos editais de licitação e editais de concurso público. Informou que tem uma reunião agendada para troca de informações com o CAU/PR e CAU/RS, em busca de maior eficiência e eficácia nas ações. No item 6.1. Relato de Processos Éticos-Disciplinares, o Conselheiro Everson leu o relatório, do processo ético-disciplinar nº 456259/16. O denunciado se manifestou dizendo que não sabia que faria uso da palavra e assim não veio preparado para isso. Informou que, da proposta comercial, tinha um prazo para estudos preliminares que foi entregue e assinado pelo cliente, tinha o prazo para o projeto definitivo para a prefeitura, que foi entregue dentro do prazo e assinados pelos clientes, tudo conforme as pranchas constantes no processo. Disse que não houve um pagamento, mas isso não impediu o encaminhamento para a prefeitura. Disse que realmente houve um atraso, mas justificou que teve uma arquiteta que trabalhou em seu escritório, que estava fazendo este projeto e que quando ele teve ciência do erro cometido, ele mesmo retomou o projeto para refazer e que junto com a aprovação dos projetos estruturais, elétricos, todos os complementares feitos, as modificações finalizadas e o arquitetônico pronto para aprovação da prefeitura, veio a carta do cliente desistindo do contrato. Disse que o escritório é seu, que tem ciência da responsabilidade e que cometeu um deslize na questão do tempo, mas afirmou que não houve pagamento também. Expôs que na realidade, o projeto do contrato inicial foi totalmente cumprido, dentro dos prazos de entrega dos estudos preliminares, devidamente assinados, projetos completos devidamente assinados no prazo, informou que foram para a prefeitura, que houve uma demora, que ele não tinha ciência que tinha dado errado, que deveria ser feita uma correção, que quando a arquiteta saiu do escritório ele assumiu e a responsabilidade que é do escritório, uma vez que ele é o dono. Reforçou ainda que tendo os projetos completos, no seu ponto de vista o cliente ainda está em dívida com ele, que os dois complementares que faltam podem ser feitos em vinte dias no máximo e que não faltou com ética em nenhum momento, reconhecendo que houve apenas uma demora, mas que os projetos foram elaborados, levados à prefeitura, retificados e todos os complementares feitos. Enfatizou que se observados os recibos, nenhum pagamento foi realizado na data acordada. Pediu desculpas e disse novamente que não sabia que ia falar e que não veio preparado para um resgate de fatos de quatro anos. O Conselheiro Everson apresentou a fundamentação e voto no sentido de aplicação da sanção ética de advertência reservada. O Conselheiro Daniel questionou qual o tamanho, a complexidade do projeto. O Conselheiro Everson esclareceu que, conforme proposta orçamentária, se tratava dos projetos referentes à ampliação e adequação da edificação existente; reforma e adequação dos espaços do pavimento térreo, contendo a editora e os acessos aos apartamentos, à editora e aos estacionamentos; ampliação de um pavimento contendo dois apartamentos próprios para locação; e ampliação de um segundo pavimento com a construção de um apartamento para residência do proprietário. Apontou que conforme consta, a construção existente tem aproximadamente cento e quarenta metros quadrados, mais a área do primeiro pavimento de cento e quarenta metros quadrados, mais a área do segundo pavimento de cento e quarenta metros quadrados, além das áreas de estacionamento e infraestrutura de reservatórios, totalizando uma área aproximada de quatrocentos e cinquenta metros quadrados. Do escopo, informou que os serviços eram layout da planta baixa em forma de anteprojeto e de orientação, projeto arquitetônico, projeto hidrossanitário, projeto elétrico, projeto estrutural, projeto preventivo de incêndio (preventivo para os extintores, saídas de emergência, sinalização de abandono do local, central de GLP, iluminação de emergência), projeto de gerenciamento de resíduos, projeto de tratamento de efluentes, detalhamento e especificação de materiais de acabamentos e detalhes técnicos construtivos. A Conselheira Patrícia destacou que no escopo não é citado a aprovação em prefeitura, embora subentende-se que com acompanhamento de obra essa parte deva estar suprida, em momento nenhum é falado em aprovação em prefeitura, o que no seu entendimento foi o grande objeto de discussão entre as partes. O Conselheiro Everson respondeu que parte do problema está nisso sim, que mesmo assim o arquiteto não se nega em momento nenhum em fazer esse encaminhamento, mas lembrou que de qualquer forma não houve o pagamento do RRT, mesmo após a notificação do CAU/SC. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o relatório e voto para votação que foram aprovados por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Rosana, Daniel, Silvana, Felipe, Gabriela, Fabio, Mateus, Rodrigo Althoff e Juliana e os votos contrários dos conselheiros Leonardo, Patrícia e Silvya. Após a saída do denunciado, a Conselheira Patrícia disse que achava temerário e complicado ter a presença do profissional no momento do julgamento. A Presidente esclareceu que o CAU/BR, por meio de resoluções, determina que tanto o denunciado, como o denunciante tem direito de se manifestar no momento do julgamento. A Conselheira Patrícia argumentou que, mesmo com a normativa, podem existir situações de risco fora do CAU após um julgamento, porque não dá para saber com quem o plenário está lidando. Reforçou que julga desnecessária a presença da pessoa, que ele não tinha uma defesa preparada, que se fosse para ele se defender ele tinha que ter trazido uma defesa de fato e como ele não sabia que teria direito a palavra. Registrou que discorda dessa postura do CAU/BR. A Assessora Isabel esclareceu que está previsto expressamente na resolução a manifestação das partes, com a oportunidade de se manifestar em dez minutos. Explicou que o profissional foi intimado, que no documento estava em destaque que a oportunidade de manifestação e que provavelmente a pessoa estava nervosa e não se atentou. Lembrou que na justiça também é assim, o que provavelmente gerou tal analogia. Disse que, enquanto advogada, acha importante essa manifestação, que entende o desconforto e o receio, mas que pensando no direito de defesa, a pessoa tem que ter oportunidade de participar do julgamento e de ter um contato visual com quem vai julgar, que tem o lado do receio, mas que por outro lado a parte pode convencer o plenário com sua manifestação. O Conselheiro Leonardo questionou se então não deveria ser uma defesa formal, de um advogado. A Assessora Isabel explicou que é uma faculdade da parte vir acompanhada de advogado ou não, que como tem um ônus, inclusive financeiro, o CAU não pode obrigar a pessoa a contratar um advogado. A Conselheira Gabriela disse que acha interessante a manifestação, inclusive porque as duas partes são comunicadas dessa possibilidade, no entanto questionou se havia a alternativa da pessoa sair durante o momento da votação. A Presidente lembrou que tanto na deliberação quanto na ata da reunião constam os votos nominais, que todos esses documentos são públicos e estão disponíveis no Portal Transparência. O Conselheiro Daniel ainda insistiu dizendo que por mais que sejam feitas as publicações, a hora de votar é a hora que o conselheiro quer ter essa liberdade de não haver nenhum constrangimento de ter que falar alguma coisa ou até mesmo de expor o seu pensamento, contrário ou a favor ao relator. Disse que na sua opinião isso constrange, gera um atrito desnecessário e que poderia ser contornado de uma forma mais elegante. Disse que conhecia a parte, que quase pediu para entrar na suspeição embora não tenha uma amizade com ele, reforçando que é realmente uma situação desagradável e que na sua opinião o voto deveria ser entre conselheiros apenas. A Assessora Isabel esclareceu que a resolução não entra nesse mérito, o entendimento é que a pessoa participaria no momento do voto também, disse que se colocava na condição da parte e que gostaria de entender os motivos pelos quais eventualmente estaria sendo condenada. Falou que entraria em contato com o CAU/BR para ter um posicionamento por parte deles, para ver se há possibilidade de fazer a mudança da forma do encaminhamento, como parecia ser a vontade da maioria. O Conselheiro Leonardo questionou se a parte havia sido informada sobre sua manifestação e a Assessora Isabel reforçou que estava em negrito na intimação, sobre a possibilidade de manifestação. A Conselheira Silvya disse que no seu entendimento não há constrangimento nenhum, que a partir do momento que é assumido o papel de conselheiro é importante assumir todas as obrigações e que essa votação seria uma delas. Disse que já esteve presente em outra votação, em que ambas partes estavam presentes, uma na presença do advogado e que é um processo que faz parte. Lembrou que a partir do momento que a pessoa se sente constrangida em votar ela deve se declarar suspeita, que tudo deve ser feito da maneira mais ética e que o conselheiro deve dar o exemplo. A Conselheira Juliana observou que nenhum dos conselheiros que fazem parte da comissão de ética achou estranho ou ruim a presença das partes no momento do julgamento, concordando que é um direito de defesa e que não vê problema nenhum da votação acontecer na frente do profissional. Lembrou que durante o trabalho da comissão de ética as partes são chamadas quando necessário e que faz parte do processo. A Presidente disse que a comissão poderia aprofundar a discussão e que a consulta ao CAU/BR poderia ser feita para que seja organizado o procedimento da reunião, considerando a opinião de todos, dentro do regulamento. Informou que até que houvesse um novo encaminhamento, o procedimento que vem sendo feito seria mantido. Passando para o relato do processo ético-disciplinar nº 340624/16, o conselheiro Leonardo declarou-se suspeito. A Conselheira Rosana leu o relatório do processo. O denunciado se manifestou explicando que o projeto em questão foi entregue no prazo estipulado na audiência conciliatória da justiça estadual, que está tudo correto e que não passa tudo de uma grande falta de comunicação entre as duas partes e o Conselho. Relatou que em contato com o cliente neste mesmo dia, dez de agosto, este informou ter encaminhado ao CAU/SC um e-mail esclarecendo que estava tudo certo, que já tinha sido entregue tudo, e que ele estaria retirando esse processo, explicando que com a justiça estadual já está tudo certo, que depois da audiência conciliatória, lhe foi dado um prazo e todos os projetos foram entregues na data. De qualquer forma explicou que este foi um projeto bem complexo e único, que era um projeto hidráulico de um condomínio bem antigo no centro de Florianópolis, com dez andares, dois apartamentos por andar, totalizando vinte apartamentos, onde cada um deles possuíam três ambientes úmidos. Disse que o projeto tinha a intenção de fazer toda a troca do sistema hidráulico do prédio inteiro, que tinha todo o encanamento de metal, além de individualizar os hidrômetros, explicando que estava tendo vazamento em vários apartamentos, por isso a necessidade de substituir por PVC e a individualização dos hidrômetros, para que cada morador tivesse sua conta separada. Relatou que isso envolveu muito tempo de trabalho, porque cada morador tinha suas necessidades, seus desejos e individualidades, então cada cômodo, de cada apartamento precisou de um projeto individual, sendo necessário fazer oitenta isométricos. Explicou que assim, o prazo estipulado no início talvez tenha sido não suficiente, o que foi explicado e relatado ao longo do processo, mas que o cliente simplesmente não entendia a complexidade, que não era um projeto comum onde é feito um mesmo isométrico para todos os apartamentos, que neste caso foi conversado com cada morador e feito um projeto específico para cada ambiente de acordo com as necessidades, mais a área comum. Disse que foi quase um ano entre projeto e acompanhamento e que o cliente resolveu abrir o processo e relatar ao Conselho. Disse que a audiência conciliadora na justiça foi bem amigável e esclarecedora, onde foi estipulado um prazo de trinta dias a mais, que foi cumprido. Disse que não souberam como proceder perante o Conselho e que acharam que o CAU saberia que os projetos tinham sido entregues no prazo estipulado pela Justiça Estadual. Ressaltou que foi falta de comunicação e que ele deveria ter vindo até o CAU esclarecer os fatos. A Conselheira Rosana leu a fundamentação e voto no sentido de arquivamento do processo. O Conselheiro Everson explicou ao profissional, como coordenador da comissão de ética, que uma vez iniciado o processo ele necessita todo o rito e que só uma informação vinda por e-mail não é suficiente para encerrar o processo e que todas as etapas devem ser cumpridas. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o relatório e voto para votação que foram aprovados por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Silvya, Juliana, Everson, Rodrigo Althoff, Patrícia, Mateus, Fábio, Gabriela, Felipe, Silvana, Daniel e Rosana e a suspeição do Conselheiro Leonardo. O Conselheiro Leonardo informou que teria que sair e deixou a reunião. No item 6.2. Votação do relatório e parecer fundamentado da Comissão de Desagravo Público nº 01/2018 (Origem: Comissão de Desagravo Público), o Conselheiro Everson declarou-se suspeito. A conselheira Rosana leu o relatório e voto fundamentado da comissão no sentido de arquivamento do processo. O Conselheiro Daniel questionou se o processo foi para o Ministério Público, se judicializou, ou se estava apenas no âmbito do CAU e a Conselheira Rosana explicou que foi apenas o processo administrativo. A Assessora Isabel explicou que o arquiteto entrou com processo judicial e entrou com representação no Ministério Público, disse que o MP não aceitou a representação por ele protocolada e que na justiça ainda está em curso, não teve nenhuma decisão. Sem mais manifestações, a presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Daniel, Silvana, Felipe, Gabriela, Fábio, Patrícia, Mateus, Rodrigo Althoff, Juliana, Silvya e Rosana e a suspeição do Conselheiro Everson. A Presidente registou a saída do Conselheiro Fábio. No item 6.3. Distribuição do Processo Administrativo de Cobrança nº 1.047/2017 (Origem: COAF), a Presidente designou o Conselheiro Everson como relator. A Presidente encaminhou para votação a prorrogação do tempo de duração da reunião por até mais uma hora que foi aprovada por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Mateus, Patrícia, Rodrigo Althoff, Everson, Juliana, Silvya, Rosana, Daniel, Silvana, Felipe e Gabriela. No item 6.4. Deliberação sobre consulta ao CAU/BR acerca da interrupção do registro profissional, nos termos da Deliberação nº 37, de 24 de julho de 2018, da Comissão de Exercício Profissional (Origem: CEP), a Gerente Franciani explicou que a proposta da formalização da consulta sobre a possibilidade do CAU interromper o registro dos profissionais retroativamente vem, uma vez que hoje a resolução não permite e que essa é uma solicitação recorrente, por diversos motivos. Apresentou a deliberação da comissão. A Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Gabriela, Felipe, Silvana, Rosana, Silvya, Juliana, Everson, Rodrigo Althoff, Patrícia, Mateus e Daniel. No item 6.5. Assinatura do CAU/SC como signatário do Movimento Nacional ODS - Nós Podemos Santa Catarina (Origem: CPUA), a Gerente Alcenira explicou que o Plano de Gestão para o CAU/SC 2018-2020, acompanhado e aprovado pelos conselheiros, possui diversas camadas de análise, incorporadas ao processo para definição dos projetos e programas do CAU, e uma delas foi a inclusão dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU. Disse que são dezessete grandes objetivos e que hoje as grandes organizações e corporações não se planejam mais sem ter isso no seu horizonte, a fim de promover através das ações institucionais o atingimento das metas e objetivos de desenvolvimento sustentável. Falou que nesse sentido, um dos braços para monitorar esse desenvolvimento sustentável, é o Movimento Nacional ODS, que é organizado nacionalmente, e no estado é chamado “Nós Podemos Santa Catarina”, que atualmente existem duzentas e nove adesões, entre pessoas físicas e jurídicas. Apresentou as obrigações e benefícios que o CAU/SC teria ao aderir ao movimento, informando que já havia sido aprovado pelo conselho diretor e destacou que se a adesão for aprovada, todos os materiais institucionais do CAU/SC poderão ter o selo da Organização da Nações Unidas. Explicou que é um termo simples e padrão, apresentando o documento. A Conselheira Patrícia disse que não entendeu qual era a organização que estaria promovendo e a Gerente Alcenira explicou que não se trata de uma organização e sim de um movimento, um conjunto de organizações que se reúne e que no site tem o nome de todas as instituições envolvidas. A Conselheira Patrícia questionou se envolvia algum valor e a Gerente Alcenira esclareceu que não tem repasse de recurso. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Silvya, Everson, Rodrigo Althoff, Gabriela, Felipe, Silvana, Daniel, Rosana e Juliana e as abstenções dos Conselheiros Patrícia e Mateus. No item 6.6. Assinatura do Termo de Fomento concedendo patrocínio de pequeno valor do CAU/SC à “Associação Cultural de Itá” para execução do “V Seminário Regional de Arquitetura e I Seminário Regional de Engenharia” (Origem: Conselho Diretor), o Assessor Antonio apresentou a proposta já aprovada pelo conselho diretor e informou que o evento ocorreria no final de agosto. A Gente Alcenira lembrou que se trata de um patrocínio de pequeno valor, o Conselheiro Daniel questionou se o investimento seria de dois mil reais e o Assessor Antonio respondeu que sim, que são cinco cotas para o ano e que essa seria a primeira. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação, que foi aprovado por unanimidade, com os votos favoráveis dos conselheiros Silvya, Juliana, Everson, Rodrigo Althoff, Patrícia, Mateus, Gabriela, Felipe, Silvana, Daniel e Rosana. No item 6.7. Homologação da alteração do calendário de reuniões do CAU/SC (Origem: Conselho Diretor), o Assessor Antonio explicou que foi uma alteração na data das reuniões das comissões, mas que as datas das reuniões plenárias, conselho diretor e CEAU foram mantidas. Disse que a alteração busca otimizar tempo e recursos, além de buscar um melhor funcionamento dos trabalhos. A Conselheira Silvya questionou com relação aos horários das reuniões das comissões e a Presidente informou que a questão dos horários, as comissões têm autonomia para decidir. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para homologação, que foi homologado por unanimidade, com os votos favoráveis dos conselheiros Silvya, Juliana, Everson, Rodrigo Althoff, Patrícia, Mateus, Gabriela, Felipe, Silvana, Daniel e Rosana. No item 6.8. Criação da Comissão Temporária de Patrimônio (Origem: COAF e Conselho Diretor), a Gerente Alcenira apresentou as deliberações da COAF e CD, destacando que os membros seriam as conselheiras Rosana Silveira e Silvya Helena Caprario e o Arquiteto e Urbanista Ronaldo de Lima. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação, que foi aprovado por unanimidade, com os votos favoráveis dos conselheiros Rosana, Daniel, Silvana, Felipe, Gabriela, Mateus, Patrícia, Rodrigo Althoff, Everson, Juliana e Silvya. No item 6.9. Proposta de Reprogramação Orçamentária 2018 (Origem: COAF), o Gerente Filipe apresentou a proposta do exercício de 2018, já discutida em todas as comissões, no montante de quatorze milhões e vinte e seis mil e seiscentos e setenta e três reais e setenta e um centavos. Informou que foi possível contemplar todos os planos de ações requeridos pelas comissões e instâncias internas do CAU/SC. A Conselheira Patrícia questionou sobre o valor de cinquenta mil reais referentes à “Promovendo os ODS a partir do CAU/SC”. O Gerente Filipe explicou que se trata de um projeto da presidência e a Gerente Alcenira disse que é um dos projetos que foi priorizado pelos Conselhos, por ser estruturante e perpassar pelas demais ações. Explicou que será desenvolvido um Termo de Referência, que está em fase de elaboração. A Conselheira Patrícia falou que o item então nada tem a ver com os projetos das comissões, uma vez que estes, fomentados com base nos ODS, já possuem recursos alocados para isso. A Gerente Alcenira esclareceu que existem projetos que já estavam sendo desenvolvidos pelas comissões, mas que no processo de planejamento das oficinas, foi identificado que eles tranversalizavam com os de outras comissões, mas eles continuam sendo realizados por aquela comissão, sendo mantidos naquele centro de custos. Disse que o projeto dos ODS é um que transversaliza com todas as comissões e com todos os projetos desenvolvidos pelo CAU e conforme o Regimento, essas pautas são de execução e de responsabilidade da Presidência e assim esse projeto fica alocado no Centro de Custos da Presidência. A Conselheira Patrícia questionou se teria alguma relação com o movimento Nós Podemos Santa Catarina e a Gerente Alcenira explicou que são coisas completamente distintas. O Conselheiro Mateus questionou qual a justificativa para esse montante, qual o parâmetro para chegar no valor de cinquenta mil reais. A Gerente Alcenira explicou que a equipe entendeu que é muita coisa para executar, que há um limite de capacidade humana e de recursos e que seria necessária uma consultoria, de alguém especializado que possa trabalhar com um monitoramento, a criação de indicadores de impacto, para que o CAU possa fazer a construção dos mapas mentais, possa fazer o monitoramento para implementar todo o plano de ação de três anos e que, a partir disso, buscando informações no mercado, projetou-se essa quantia de cinquenta mil. Deixou claro que tem muitos projetos que não estão tão bem desenvolvidos ainda e que se busca uma projeção, tentando ser o mais assertivo possível, mas que no enteando, em outubro e novembro, caso seja verificado que um valor projetado não está de acordo, pode ser feita a transposição. A Conselheira Patricia registrou que acha um disparate cinquenta mil reais para um projeto transversal, enquanto se aloca vinte mil para um projeto de comissão, que mesmo sendo uma previsão, achou um valor superestimado para uma consultoria.  O Conselheiro Felipe lembrou da importância da questão do fomento aos concursos públicos. A Presidente disse que na plenária que houve essa discussão, o tema foi encaminhado para a CEP. A Gerente Alcenira colocou a equipe do CAU à disposição para qualquer esclarecimento necessário sobre a reprogramação, ou para qualquer conselheiro que queira conhecer as planilhas detalhadas e explicou quais eram os passos da aprovação dessa reprogramação. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação, que foi aprovado por unanimidade, com os votos favoráveis dos conselheiros Silvya, Juliana, Everson, Rodrigo Althoff, Patrícia, Mateus, Gabriela, Felipe, Silvana, Daniela e Rosana. No item 6.10. Eleição Coordenador Adjunto CPUA (Origem: CPUA), em função da ausência do Conselheiro Fábio a Presidente sugeriu que o item fosse votado na próxima reunião, o que foi acatado pelo plenário. De qualquer maneira a Conselheira Silvya deixou seu nome à disposição. A Presidente registrou a saída da Conselheira Gabriela. No item 6.11. Termo de Cooperação com o Instituto Aço Brasil (Origem: CD), o Assessor Antonio apresentou a minuta do Acordo de Cooperação, ressaltando que não ocorre repasse de valores, trata-se apenas de divulgação em troca de um espaço no evento, além do logo do CAU/SC no material. Lembrou que já foi aprovado pelo conselho diretor. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação, que foi aprovado por unanimidade, com os votos favoráveis dos conselheiros Mateus, Patrícia, Rodrigo Althoff, Everson, Juliana, Silvya, Rosana, Daniel, Silvana e Felipe. No item 6.12. Termo de Cooperação com a FECAM (Origem: CD), o Assessor Antonio explicou que consistente na divulgação dos eventos “IV Encontro Estadual de Gestores Municipais de Convênios”, e “II Seminário Catarinense de Engenharia e Arquitetura no Setor Público”, onde não há aporte de recurso. Explicou que o CAU/SC ajudou na elaboração da programação com a indicação de um palestrante que trabalhará a temática BIM. Disse que o compromisso é fazer a divulgação e a cessão do logo para o evento. Disse que foram disponibilizadas duas vagas para participação no evento dias quatorze, quinze e dezesseis de agosto. As Conselheiras Patrícia e Silvya manifestaram interesse em participar. A Presidente concordou com a indicação das participações. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação, que foi aprovado por unanimidade, com os votos favoráveis dos conselheiros Silvya, Juliana, Everson, Rodrigo Althoff, Patricia, Mateus, Felipe, Silvana, Daniel e Rosana. No item 7. Comunicações dos Conselheiros e assuntos de interesse geral, o Conselheiro Daniel citou sua participação no Lançamento do Projeto do Distrito de Inovação de Blumenau. Agradeceu os cartões de visita e disse que achava ser uma necessidade, além do cartão ter um pin, para identificação, uma vez que todos os Conselhos têm. Disse que achou muito positiva a reunião plenária, destacando a intenção da participação do CAU na formulação das normas do COBOM, as questões da acessibilidade, da presença do CAU/SC com as representações e a aproximação com o NCD. Parabenizou pela iniciativa do projeto “Descomplica SICCAU”. O Conselheiro Everson relatou que foi procurado por um assessor da Prefeitura de Itajaí, imaginando que o CAU tinha uma prestação de serviços de arquitetura, com um banco de arquitetos e que poderia ajudar a fazer projetos na Prefeitura. Explicou que sugeriu uma aproximação com o IAB para a realização de um concurso para mercado público e que aparentemente irá acontecer. Relatou também que após uma reunião do IAB, recebeu um convite de uma empresa, que tem um canal no YouTube, para fazer um depoimento sobre cuidados e orientações sobre contratos. Explicou que o vídeo estaria vinculado a um prestador de serviços e questionou se poderia ser feito em nome do CAU. A Assessora Isabel sugeriu a formalização do convite e orientou que o depoimento fosse desvinculado de propaganda de serviços ou produtos. A Conselheira Patrícia registrou que solicitou ao Assessor Antonio que fosse indicado um suplente para o CONDEMA e lembrou da necessidade do CAU/SC instigar o CAU/BR a solucionar os casos das cadeiras sem suplências. A Presidente Daniela informou que na próxima plenária do CAU/BR a comissão que trata do assunto deve trazer algum encaminhamento pois o tema estava pautado na reunião. A Presidente informou que o número do atendimento via WhatsApp do CAU/SC era o 48 3225-9599. O Conselheiro Rodrigo Althoff agradeceu a homenagem do Dia dos Pais, alertou novamente para o cuidado que o CAU deve ter com os desvios na normatização do país. A Presidente informou que o Fórum dos Presidentes, na última Plenária Ampliada, protocolou essa urgência, ressaltando e registrando a responsabilidade do CAU/BR em não ter uma assessoria técnica para atender essa demanda. Não havendo mais nada a tratar, a Presidente declarou encerrada a reunião às catorze horas e três minutos. Para constar, eu, Tatiana Moreira Feres de Melo, Secretária do CAU/SC, lavrei a presente ata que será rubricada em todas as suas páginas e, ao final, assinada por mim e pela Presidente para que reproduza os efeitos legais.
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